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JUSTICA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7° REGIAO
" DIVISAO DE ENGENHARIA






TERMO DE REFERÊNCIA
1. INFORMAÇÕES GERAIS

1.1. Identificação do processo: 5.338/2014

1.2. Unidade Requisitante: SAOF/TRT
2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa pelo regime de empreitada por preço global para ELABORAÇÃO DE PROJETO ARQUITETÔNICO, COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA (INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E PROJETO ESTRUTURAL), ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA PARA INSTALAÇÃO DE DOIS ELEVADORES NO EDIFÍCIO SEDE DO TRT (CASA BRANCA), SITUADO NA  AV. SANTOS DUMONT 3384, MUNICÍPIO DE FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ.
2.2. O regime de execução contratual adotado será a empreitada por preço global, nos termos do art. 6°, inciso VIII, alínea “a” da lei 8666/93, haja vista que com as especificações contidas no presente projeto básico é possível definir, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem executados na fase contratual.
2.3. A relação dos tipos de serviços/projetos está distribuída em itens, assim definida:
	Nº.
	DESCRICAO DOS SERVIÇOS


	1
	PROJETO EXECUTIVO DE ARQUITETURA

	1.1
	PROJETO DE ARQUITETURA

	2
	PROJETOS EXECUTIVOS COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA

	2.1
	PROJETO ESTRUTURAL

	2.2
	PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

	3
	DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR

	3.1
	ORÇAMENTO COM QUANTITATIVOS, PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

	3.2
	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS


2.4. JUSTIFICATIVA: Conforme solicitação da SAOF, folha n.º 07 do processo 19.080/2010-2, existe a necessidade da execução de projeto para instalação de dois elevadores no Edifício Sede do TRT (Casa Branca), objetivando facilitar o trâmite de processos e materiais entre os andares, bem como aumentar o grau de acessibilidade para as pessoas portadoras de necessidades especiais. Consideramos ainda a necessidade de um estudo aprofundado para uma solução arquitetônica de integração dos elevadores com a arquitetura existente do Edifício.
3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Serão exigidos os seguintes documentos para Habilitação Técnica:

3.1 Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Profissional competente (CREA ou CAU) válido.

3.2 Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA/CAU, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em nome do responsável(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove a elaboração de:

· projeto de arquitetura.
3.3  Os profissionais responsáveis técnicos indicados deverão ter vínculo com a proponente. O vinculo poderá ser societário (os profissionais integram o quadro societário da proponente-meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).
3.4  A empresa deverá ter sede ou filial em Fortaleza ou Região Metropolitana.
3.4.1 - A exigência de a empresa possuir sede ou filial no município de Fortaleza ou Região Metropolitana se deve às características da presente contratação, em especial no que se refere a:

a) necessidade de contato entre o fiscal da contratação e a empresa para o desenvolvimento do projeto que contemple a solução adequada de integração com a arquitetura existente;
b) necessidade de realizar diversas visitas técnicas para elaboração / aprovação do projeto preliminar para que se possa dar prosseguimento na elaboração dos projetos executivos definitivos.
4 DIRETRIZES GERAIS DE PROJETO
4.1 O Contratado será responsável pela observância das leis, decretos, resoluções, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo de Referencia, inclusive por suas subcontratadas.

4.2 Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação, aplicável ao objeto deste Termo de Referencia:

· Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI; 

· Resoluções n.º 114, de 20 de abril de 2010 – Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e nº 70/2010 – Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT);
· Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA / CAU;
· Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo;
· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais;
· Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, entre outros;
· Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);
· Atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da acessibilidade da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº. 5.296, de 2 de dezembro de 2004;
· Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE;

· Normas internacionais específicas consagradas, se necessário;

· Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, 2ª Edição, revisada, atualizada e ampliada – Brasília, 2014;
· Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato.
5 ETAPAS E ESPECIFICAÇÕES DE PROJETO

5.1 Segue as especificação e todas as demais exigências para a elaboração do projeto deste objeto, na qual as especificações técnicas e planilha orçamentária devem incluir também os equipamentos - dois elevadores:
PROJETO DE ARQUITETURA
Deverá ser elaborado um estudo preliminar, onde será apresentada a solução global para o projeto, submetendo a Contratante para aprovação, para que se possa dar prosseguimento na elaboração dos projetos executivos definitivos.
O Projeto Executivo de Arquitetura será a base para a compatibilização dos diversos projetos executivos complementares. Deverá ser desenvolvido segundo a NBR 6492 - Representação de projetos de arquitetura, e apresentar os documentos técnicos segundo a NBR 13531 – Elaboração de projetos de edificações - Atividades técnicas. Constituirá os desenhos a planta geral de implantação, cortes longitudinais e transversais, cortes e elevações, detalhes de elementos da edificação e de seus componentes construtivos.
O projeto deverá ter um estudo técnico aprofundado para haver uma solução arquitetônica de integração dos elevadores com a arquitetura existente do Edifício Sede do TRT (Casa Branca).
Os desenhos deverão ser entregues em plataforma CAD, plotados e em mídea.
PROJETO ESTRUTURAL

Deverá conter todo o dimensionamento das peças estruturais necessárias (fundação e estrutura), bem como da fixação na estrutura da edificação existente, apresentação os desenhos executivos, com detalhes de corte e montagem, resumo das quantidades de materiais e serviços e informação sobre as cargas.

A estrutura terá seu projeto condicionado às características do projeto arquitetônico, de forma a não desfigurá-lo.

Deverá atentar para a compatibilização com o projeto arquitetônico e de instalações.

Os desenhos deverão ser entregues em plataforma CAD, plotados e em mídea.
PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Deverá conter o conjunto de elementos gráficos, desenhos executivos, visando definir e disciplinar a instalação elétrica dos dois elevadores.
O projeto executivo de instalações elétricas deverá apresentar:

· elaboração levando em conta requisitos visando uma eficiência energética, para o uso de forma racional da energia elétrica;

· utilização de soluções de custos de manutenção e operação compatíveis com o custo de instalação do sistema;

· utilização de soluções que visem à segurança contra incêndio e proteção de pessoas e instalações;

· flexibilidade da instalação, admitindo mudança de características e locação de equipamentos elétricos e eletrônicos;

· simplicidade de instalação e facilidade de montagem sem prejuízo da qualidade;
· padronização da instalação, materiais e equipamentos, visando facilidades na montagem, manutenção e estoque de peças na reposição;

· definição clara dos níveis de tensão a serem adotados, visando a intercambiabilidade dos componentes, padronização de materiais e, segurança e confiabilidade na operação e manutenção das instalações elétricas;
· informação da carga necessária para instalação de todo o sistema na subestação elétrica existente.
Os desenhos deverão ser entregues em plataforma CAD, plotados e em mídea.
ORÇAMENTO COM QUANTITATIVOS, PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O Orçamento deverá contemplar todos os materiais e serviços a executar e ser compatível com as especificações constantes nos projetos.

O Orçamento deverá apresentar: nº do item, fonte (SINAPI ou SEINFRA/CE), código, descrição dos serviços, unidades, quantidades, preço unitário e preço total, conforme Planilha-Modelo a ser fornecida pelo TRT;

Será utilizado como prioridade a tabela da SINAPI-CE mais recente, apresentando as composições de preços unitários;

Caso o serviço não tenha na tabela da SINAPI-CE poderá ser utilizada a composição de preços unitários da SEINFRA-CE mas utilizando os insumos da SINAPI-CE, se não houver poderá ser utilizado o insumo da SEINFRA-CE;

Caso o serviço não tenha na tabela da SINAPI-CE e também na SEINFRA-CE, a CONTRATADA deverá elaborar uma composição própria utilizando os insumos da ordem SINAPI-CE - SEINFRA-CE e caso não houver fazer cotação com no mínimo 3 empresas utilizando-se como preço a média aritmética entre elas.
O orçamento apresentará quantificação precisa para todos os serviços a serem executados, de acordo com os projetos;
As unidades em que os serviços serão quantificados são as unidades do Sistema Internacional de Medidas.
Quando necessário a apresentação de composições de Custos Unitários (inexistência do serviço na Tabela Oficial), estas deverão ser completas com a precisa discriminação de todos os materiais, equipamentos, mão de obra, respectivos coeficientes/consumos, unidades, preços unitários, leis sociais e BDI.
O percentual de BDI e Leis Sociais a ser utilizado será o indicado pela CONTRATANTE, no início da elaboração do orçamento.
A discriminação dos serviços deverá ser feita de modo compreensível, não se admitindo a utilização de abreviaturas ou siglas que não sejam de amplo conhecimento.

O cronograma físico-financeiro deverá registrar expressamente a programação das atividades que serão realizadas durante a construção, estabelecendo prazos para execução das etapas dos serviços, total e parcial, mostrando os respectivos valores e percentuais ao longo do tempo e em cada uma dessas etapas.
As planilhas de orçamento e cronograma físico-financeiro deverão ser entregues em duas vias devidamente assinadas e uma cópia em arquivo XLS (não serão permitidos valores tipo “verba” ou “global”).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

As especificações técnicas deverão contemplar todos os materiais, serviços e equipamentos a executar e ser compatível com as especificações constantes nos projetos.
As especificações técnicas deverão estabelecer as características necessárias e suficientes ao desempenho técnico requerido pelo projeto, bem como para a contratação dos serviços e obras.

As especificações deverão compreender todo o conjunto, associação de materiais, equipamentos e serviços, de modo a garantir a harmonização entre os elementos e o desempenho técnico global.
As especificações não deverão divergir das discriminações dos serviços constantes no orçamento.

Os serviços serão especificados na mesma seqüência em que estão apresentados no orçamento.

Conterá nas especificações técnicas, ainda, considerações gerais sobre a obra a ser executada, como encargos ao construtor, normas e padrões a serem seguidos.

Os materiais deverão ser especificados pela suas características fundamentais ficando bem determinadas dimensões, cores e outras características físicas que se fizerem necessárias e ainda com a indicação de marcas, referências e fabricantes acrescida da expressão “ou similar”.

Não se aceitará a utilização de siglas ou abreviaturas que não sejam de amplo conhecimento.
As especificações técnicas deverão ser entregues em duas vias devidamente assinadas e uma cópia em arquivo doc.
6 DA CONTRATAÇÃO
6.1 A contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho emitida pela Contratante.
7 PRAZO DE VIGÊNCIA
7.1 A presente contratação terá um prazo de vigência de 90 (noventa) dias corridos, a serem contados da data da Ordem de Serviço emitida pela Contratante.

8 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1 A gestão do contrato caberá ao Diretor da Divisão de Engenharia, o servidor Gustavo Daniel G. Monteiro, nos impedimentos e/ou afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto automático servidor Paulo Brasileiro Pires Freire, cabendo a estes a indicação do(s) Fiscal(is) Técnico(s) e do Fiscal Administrativo (Documental) para posterior designação pela Administração. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

8.2 Ao fiscal do contrato competirá: administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva nota fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser comunicadas, em tempo oportuno, ao Diretor da Divisão de Engenharia e/ou à Administração, para a adoção das medidas que esta julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

8.4 À fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens deste roteiro. O descumprimento por parte do Contratado poderá acarretar a rescisão do contrato e a aplicação do disposto no Art. 80, da Lei n.º 8.666/93.

9 DA VISTORIA

9.1 A empresa interessada poderá realizar visita às dependências do Edifício Sede do Tribunal Regional do Trabalho, a fim de conhecer a área onde serão realizados os serviços. Não será motivo de inabilitação da licitante, a não realização da visita, no entanto, implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O agendamento da visita poderá ser feito pelos telefones (85) 3388-9453 ou (85) 3388-9465.
9.2 A vistoria do local será facultativa, porém, é de inteira responsabilidade das empresas licitantes apurar todas as condições, medidas e técnicas necessárias para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência e anexos.
9.3 O Contratante não admitirá declarações posteriores de desconhecimento de fatos e aspectos que dificultem ou impossibilitem a execução ou a conclusão dos serviços.

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Generalidades

10.1 Empregar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.
10.2 Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da convocação, por escrito.
10.3 Entregar a Divisão de Engenharia do TRT/CE a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente aos projetos contratados, devidamente registrado no CREA ou CAU, no início dos serviços.
10.4 Entregar os serviços nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste Termo de Referência e Anexos.
10.5 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
10.6 Cientificar, imediatamente e por escrito, a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório.
10.7 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços.
10.8  Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.
10.9  Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos.
10.10  Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93 e do Decreto 7.983/2013.
10.11  O Contratado deverá manter como responsável pelos trabalhos, do início até a conclusão do objeto deste Termo de Referência, o RESPONSÁVEL TÉCNICO indicado.

10.12  O Contratado poderá indicar eventual SUBSTITUTO do RESPONSÁVEL TÉCNICO, devendo este preencher, no mínimo, os mesmos requisitos técnicos e documentais de seu antecessor e os exigidos no edital de licitação e neste Termo de Referência.

10.13  Essa indicação e documentação deverão ser entregues ao Contratante pelo Contratado, para a sua análise e aprovação, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias anteriores à data programada para a saída do RESPONSÁVEL TÉCNICO.

10.14  No caso de não aprovação desse substituto, o Contratado deverá indicar um novo substituto e apresentar a referida documentação deste ao Contratante para nova análise e aprovação.
10.15  O Contratado deverá promover, sem ônus ao Contratante, a eventual substituição dos profissionais da equipe, com exceção do RESPONSÁVEL TÉCNICO, em no máximo 48 horas após a notificação formal do Contratante, a critério deste.
10.16  O Contratado deverá promover, sem ônus ao Contratante, a eventual substituição do RESPONSÁVEL TÉCNICO, em no máximo 15 dias corridos após a notificação formal do Contratante, desde que devidamente justificado pela Administração.
10.17  Nenhum serviço poderá ser executado sem o prévio recolhimento da correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao CREA ou CAU pelos RESPONSÁVEIS POR CADA ESPECIALIDADE (arquitetura, cálculo estrutural, instalações elétricas e orçamento) e sem o efetivo acompanhamento, supervisão, coordenação e direção do RESPONSÁVEL TÉCNICO regularmente aprovado pela Contratante.
10.18   O Contratado deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos Serviços.

10.19  A Contratada se obriga a ceder todos os direitos patrimoniais relativos aos projetos objetos deste Termo, mediante declaração firmada em cartório pelo autor do projeto, podendo a Administração utilizá-los nos termos do art. 111 da Lei 8.666/93.
10.20  Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011.
10.21  Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.
10.22  Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços.
Do Coordenador técnico do contrato
10.23  No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da ordem de serviço, o Contratado deverá indicar à Divisão de Engenharia, formalmente, o Coordenador Técnico do Contrato.
10.24  O Coordenador Técnico do Contrato deverá ter vinculo com a proponente. O vinculo poderá ser societário (os profissionais integram o quadro societário da proponente-meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).

10.25  Terá como atribuição principal a responsabilidade de planejar, programar, coordenar, acompanhar e controlar todos os serviços técnicos e projetos contratados, em cada uma de suas etapas, do início até a conclusão e entrega definitiva do objeto contratual. Deverá garantir a necessária e adequada compatibilização entre todos os serviços técnicos e projetos contratados.

10.26  Deverá, ainda, participar, obrigatoriamente, de todas as reuniões convocadas pela Divisão de Engenharia do TRT/CE.

Compatibilização e Coordenação dos projetos

10.27  Os Projetos de Arquitetura e de Engenharia (complementares) de diferentes especialidades deverão estar perfeitamente compatibilizados entre si, refletidos também nas peças de memorial e planilhas orçamentárias do conjunto, sem omissões, erros ou conflitos que comprometam a integridade do material apresentado, que possa gerar, com isso, perda de tempo e eventuais atrasos. Para tanto, a licitante contratada deverá indicar representante técnico, na qualidade de Coordenador de Projetos, para realizar planejamento, programação e controle de todas as atividades e etapas a serem desenvolvidas nesse edital, bem como:

· manter estreito cumprimento das etapas e prazos estabelecidos nesse edital;

· participar ativamente de todas as reuniões quando agendadas pela Fiscalização do TRT e durante a elaboração dos projetos, onde o Coordenador responsável deverá trazer os projetos (2 vias) para discussão;

· coletar informações junto a Divisão de Engenharia do TRT e apresentar os resultados de cada fase;

· estabelecer a compatibilização dos projetos entre as diversas áreas técnicas avaliando interferências, critérios e soluções adotados;

· seguir a padronização dos desenhos, documentos técnicos e normas, além de revisar os produtos e projetos em cada etapa;

· nenhuma etapa poderá ser seguida sem a autorização e aprovação por escrito da Fiscalização do TRT e, sobretudo, sem o cumprimento da etapa anterior e as devidas compatibilizações e a total conclusão dos serviços.
11 Subcontratação

11.1 O Contratado poderá subcontratar profissionais ou empresas para a elaboração do projeto estrutural, projeto de instalações elétricas, orçamento e especificações técnicas, considerando o limite de 30% do valor do objeto.
11.2  O Contratado deverá realizar a supervisão e coordenação dos serviços das empresas / profissionais subcontratados, sem prejuízo de sua total e exclusiva responsabilidade contratual.
11.3 O Contratado se responsabilizará pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal, próprio ou das empresas subcontratadas, alocado nos serviços objeto do contrato.
12 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1 Emitir a Ordem de Serviço em até 60 (sessenta) dias após a emissão da Nota de Empenho.
12.2 Buscar, junto à Administração, todas as condições indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais.
12.3 Atestar a nota fiscal / fatura para efeito de medições de serviços.
12.4 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.
13 MEDIÇÕES
13.1 Será feita uma única medição dos serviços, devendo estes estarem efetivamente concluídos e, preliminarmente, aprovados pela Divisão de Engenharia do TRT/CE. Todo e qualquer serviço suprimido e/ou desnecessário será objeto de dedução de seu correspondente valor da medição.

13.2 O Contratado somente deverá emitir Nota Fiscal / Fatura referente aos serviços objeto do contrato, após o aceite formal da medição pela Fiscalização.
14 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1  Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

· PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias úteis da comunicação escrita da contratada;

· DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até trinta dias úteis contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

14.2 Havendo pendência durante o recebimento, será necessária nova comunicação escrita da contratada, depois de solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização. Os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

14.3 O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.
15 FORMA DE PAGAMENTO
15.1 O pagamento será efetuado em uma única parcela, na entrega dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).
16 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato;

16.2 Além da sanção prevista no item supra, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

· ADVERTÊNCIA;

· MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

· MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

· MULTA, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
16.3 A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

16.4 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
17 VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS
17.1 R$ 28.631,00 (Vinte e oito mil, seiscentos e trinta e um reais).
18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.
19 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Não haverá.
20 PRAZO DE EXECUÇÃO
20.1 O prazo de execução será de até 45 (quarenta e cinco) dias a serem contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela contratada.
21 DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA

21.1 São parte integrante deste Termo de Referência os seguintes anexos:
ANEXO I - Planta baixa pavimento térreo e superior da Casa Sede;
ANEXO II - Planilha Orçamentária Estimativa;

ANEXO III - Cronograma Físico-Financeiro Estimativo.
Fortaleza, 11 de junho de 2014.
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